Parecer n.º  1031, de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Assuntos Metropolitanos sobre o Projeto de lei nº 329 de 2000


De iniciativa do nobre Deputado Celso Tanaui, o Projeto de lei nº 329 de 2000, tem por escopo autorizar o Poder Executivo a construir Vilas Militares com habitações populares destinadas aos policiais civis e militares.


Em pauta, nos termos regimentais,  a proposta não foi objeto de emendas ou substitutivo.


Cumprindo o que determina o artigo 31, §1º do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que deliberou pela aprovação da proposta.


Dando prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Promoção Social onde recebeu o voto favorável daquele colegiado.


Finalmente encaminhado à Comissão de Assuntos Metropolitanos, não houve deliberação tempestiva sobre a matéria.


Cabe-nos nesta oportunidade, Relator Especial designado que fomos analisarmos a proposta sob seus aspectos de mérito. Ao fazê-lo reiteramos os argumentos dispendidos às fls. 11/12 que propugna pela rejeição da presente propositura.


Posto isto, somos contrários ao Projeto de lei nº 329 de 2000.


a) Vanderlei Macris - Relator Especial 

Manifestação a que se refere  o Relator Especial 


De iniciativa do nobre Deputado Celso Tanaui, o Projeto de lei nº 329 de 2000, tem por escopo autorizar o Poder Executivo a construir Vilas Militares com habitações populares destinadas aos Policiais Civis e Militares.


Em pauta nos termos regimentais a proposta não foi objeto de emendas ou substitutivo.


Cumprindo o que determina o artigo 31, §1º do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que deliberou pela aprovação da matéria.


Dando prosseguimento ao processo legislativo, a proposta foi enviada à Comissão de Promoção Social, onde recebeu o voto favorável daquele órgão colegiado.


Por fim a propositura foi enviada a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e inicialmente distribuída aos relatores Willians Rafael e Alberto Turco Loco, sem contudo ter obtido a deliberação daquele órgão.


Face ao início da atual legislatura e da nova composição das comissões permanentes desta Casa, a proposta foi mais uma vez distribuída pela relatoria, cabendo-nos na oportunidade exarar parecer sobre os aspectos meritórios do projeto.


É o que passo a fazer.


Em que pese o respeito aos nobres pares que já apreciaram a matéria, permito-me discordar de suas opiniões.


Dentre as metas do Governo do Estado para a ampliação do programa habitacional destinado à população de baixa renda, os critérios estabelecidos procuram fazer com que as pessoas beneficiadas o sejam de maneira equânime e justa, sem privilégios de qualquer ordem.


Por maior que seja o apreço que guardo pelas categorias que se pretende contemplar, a construção de Vilas Militares especificamente destinadas a Policiais Civis e Militares não contribuiria em nada para o alcance das metas habitacionais do Governo do Estado.


Entendemos que além de não solucionar problemas de habitação, fazer com que determinadas categorias profissionais sejam privilegiadas com ações de Governo propiciariam discriminação de outras categorias tão necessitadas quanto aquela de que cuida o presente projeto.


No que tange ao aspecto metropolitano da Grande São Paulo, entendemos que os argumentos até aqui apresentados são suficientes para fundamentar nossa posição.


Isto posto, somos contrários ao Projeto de lei nº 329 de 2000.


a) Vanderlei Macris 

